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Estes  Ministros,  que  assim  servem  a  seu 
modo  sirvao  se  for  possível,  duzentas  leqoas  da  Cár- 
ie. Tenhao  emprego  se  poder  ser  em  luaar  distante 
onde  os  maos  exemplos  não  sendo  vistos  não  sejão. 
perigosos.  \  Obras  do  Doutor  Duarte  Ribeiro  de  Ma- 
cedo. Tom.  2.  Discurso  6.  p.  1.01. 


PRIMEIRA  PROVA. 


PoR  mais  zelozo  e  enthusiasta que  seja  o  Ne- 
gociador he  do  seu  dever,  como  Politico  fazer  sa- 
crifícios razoáveis  para  obter  os  fins  a  que  se ^pro- 
põe nas  suas  negociações.  Qual  he  o  homem  de 
menor  senso  commum,  que  nao  conheça  a  neces 
sidade  que  havia  em  Portugal  de  fazer  vêr  ás  Po- 
tencias da  Europa  em  como  os  ^ec'mf^Z 
24  d' Agosto,  e  16  de  Setembro  erao  o  resultado 
dos  votos  unanimes  da  Nação    erão  huma  conse- 
quência indespensavel  do  estado,  em  que  ella  se 
achava  !  Qual  he  o  homem  de  mais  limitadas  lu- 
zes, que  não  conhecesse  a  necessidade jde  encobria 
mos  por  hum  pouco  o  nosso  orgulho  Nacional,  por 
isso  mesmo  que  para  mais  o  elevarmos ,  e  melhor 
o  sustentarmos  hum  dia  era-nos  precizo  nao  fazer- 
mos inimigos  ao  principio.  Qual  he  o  homein  que 
não  conhecesse  aoppozição  decidida  que  na  Euro- 
pa existe  contra  o  systema  liberal ,  digao  o  que 
quizerem  os  que  não  sabem  o  que  dizem ,  ou  que 
dizem  o  que  não  sabem.  Qual  he  o  homem  que 
não  saiba ,  que  em  todos  os  tempos  e  entre  todos 
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os  Povos  quando  as  Nações  poserão  quazi  hum  3° 
da  sua  Povoação  ea,  armas,  e  esta  forca  mihtar 
durou  por  muito  tempo,  que  não  era  esta  a  época 
de  semear  Eibensmo!  época 

Em  huma  palavra  o  Ministro  dos  Negócios 
Estrangeiros  devia  saber  a  pouca  affeição,  qu!  tem 
os  Governos  do  Norte  da  Europa  a  Governos  R™ 
Presen  at.vos:  e  sendo  assim  que  lucramos  nós 
em  irritar  mais  huma  indisposição,  que  jáexisda  ? 
Nao  Unhão  estes  Governos  Reprelentante  em 
Portugal,  que  reconhecião.  o  novo'  estado  das  cZ 
sãs  (fosse  ou  não  de  bom  grado)  e  quênecessida 
de  tínhamos  nos  de  lhes  garmos  talvez  as  a  mas 

de  28  d  Abril  do  anuo  passado  tinha-se  já  verifi- 
cado na  noite  de  29  de  Março,  noite  em  o2è  « 
popu  aça  de  Lisboa  se  arrojou  a  qnebrâr  coâ  ^ 
dradas  as  Janellas  ao  Encarregado  da  Corte  de 

furada  rS°  ^T™™ '  ™s  «nha-ae  a«£ 

fado  dos  £  PODltí0niatlC°  P°r  via  áo  Encarre- 
gado  dos  Negócios  Estrangeiros  se  não  repetirião 
tao  desagradáveis  scenas,  ese  darião  as  providen- 
cias para  evitar  que  tornassem  mais  a  succeder 
Todavia  as  providencias ,  que  se  derão  forão  taes" 
que  a  populaça  no  dia  28  d'Abril  se  avançou  com' 
r  i  ^h333  d<?  E"carreê'ado  de  Negocio?  d'Auí 
tna  e  lhe  quebrou  as  vidraças!  E  se  estas  he 
que  forao  as  devidas  providencias,  que  a  Regência 
iez  tomar  para  evitar  huma  repetição  de  hum  tal 
altentado  contra  todo  o  Direito  das  Gentes   só  o 

rÍrancar^O?0"08  pude- 
ra avançar!  O  Sucesso  da  noite  de  29  de  Março 
podia-se  desculpar,  mas  jámais  o  da  noite  de  28 


de  Abril,  «do  todo  o  Corpo  Diplomático  prote*-. 
lado  d'    o,  e  pedido  providencias  para  o  íuturo 
Na  nota  do  Ministro  d' Áustria  ao  actual 
Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  datada  em  10 
dSto  de  1821  não  vejo  se  não  moderação  ;  no 
entanto  o  Secretario  distado  na  sua  resposta  em 
12  d'Açosto  do  dito  anno,  entre  as  muitas,  que 
avança  silo  as  seguintes  »  Mas  o  Sr.  de  Berks_de- 
veria  ter  reflectido,  que  o  primeiro  dever  do  Ern- 
Taixador  junto  a  huma  Nação  Estrangeira  he  res- 
peitar as  suas  oppiniões ,  e  os  seus  usos ,  e  sobre 
tudo  nunca  arrogar  a  si  o  direito  de  os  censurar, 
nem  menos  de  os  julgar,  e  ainda  menos  de  arros- 
talos"  Ora  eis-aqui  hum  novo  Direito  das  Gentes  , 
que  o  nosso  Secretario  d'Estado  quiz  ensinar  ao 
Corpo  Diplomático  da  Europa     Aonde  acnaria 
elle,  que  não  pôr  luminárias  hum  Embaixador 
por  hum  motivo,  que  he  particular  a  huma  Nação 
lie  arrogar  a  si  o  direito  de  censurar,  de  julgar,  e 
mesmo  de  arrostar  as  suas  oppiniões     e  usos 
Aonde  elle  bebeo  estes  princípios  de  Direito  das 
Gentes  he  que  ignoro.  O  que  he  verdaae  he  que 
o  Ministro  da  Rússia  dirigio  huma  nota  ao  Minis- 
tro dos  Negócios  Estrangeiros  em  data  de  16 
d' Agosto  ,  na  qual  elle  diz     que"  as  notas  que 
>}  S   Ex.a  acaba  de  dirigir  a  Legação  de  te».  1VI. 
P  Imperial  e  Apostólica,  e  que  lhe  tem  sido  com- 
"  municadas  lhe  fazem  ver  com  evidencia  o  novo 
P  ponto  de  vista  ,  em  que  o  Governo  actual  de 
«  S.  M.  F.  encara  assim  o  caracter,  como  os  de- 
n  veres  dos  Agentes  Diplomáticos  acreditados  jun- 
»  to  a  "El-Rei,  e  por  tanto  pedia  os  seus  passa- 
■>.?  portes:  "  e  de  certo  que  disse  muito  bem,  co- 
mo eu  diria  ^'estivesse  representando  Portugal  ?  e 
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na  mesma  situação.  Por  quanto  se  respeitar  oppi- 
n.oes,  e  usos  he  o  mesmo  q„e  dever  Íegui-losPPe 
practica-los,  então  seria  preciso  que  os  llinfetros 
da  Rússia,  e  d'fngIaterraoução  Missa:  se  C  fe 
sem  eCommunguem  pela  Páscoa  da  Ressurre  cit 
visto  serem  estes  os  uZ0S  e  costumes  da  Nalão 
Portugueza,  aonde  se  achão  acreditados'  * 

O  quehe  digno  de  notar,  he,  que  em  res 
posta  á  nota  do  Ministro  da  Rússia' repete  o  que 
he  contraproducente;  e  o  mais  he  impreso  emT 
tras  itahcas  no  Diário  do  Governo  !  Ora  eis  aqui 
a  quem  se  entregarão  os  destinos  de  huma  Ila- 
ção, que  se  quer  regenerar!  eeis-aqui  a  Wica 

eqm  n97err:a„T  PatÍ°  daS  Artes\m  Coimbra' 
em  1797!  A  populaça  nunca  sérvio:  nem  iámais 
devera  servir  de  norma  para  o  que  'se  deve  fezêr 
em  hum  Governo  policiado,  se^  assim  fosse  não 
pasava  civilização  de  ser  huma  palavra 

Nap  se  confunda  de  sorte  alguma  o  cere- 
mon.al  Diplomático  com  o  Direito  dfs  Gentes  e  o 
que  he  cortem  com  o  que  he  dever:  hum  Mi- 
nistro pode  ser  mais  ou  menos  polido  na  Corte 
aonde  se  acha  accreditado  sem  perder,  nem  Si 
nhar  por  lsso  C0UZfl  do  ^         >       '  ga 

nelle  o  ser  cortez  e  delicado  he  huma  qualidade 
que  o  recomenda:  he  de  toda  a  sorte  hum  dever  dó 
Governo,  aonde  se  acha  accreditado  porte/edo 
e  respeua-lo  Jím  fim  0  que  he  cer(o  £  ,  l£e£ 

Wos  d°eSLi  £? na~eda  RuSSÍa  Sairâo  esca»««" 
aTZo     T    °3'  Dao  sósemse  esgotarem  os  meios 

ta  a  isto."     Ç  '°'  T  anfesfe(=^»do-se-lhes  apòr- 

Que  fizemos  nós  desde  1640  ate  J668  ?  per- 
guntaria eu  ao  actual  Ministro  dos  Negócios  Es- 
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tranzeiros,  não  andou  o  Conde  de  Soure  fazendo, 
o  que  á  primeira  vista  parecia  indignidade  com  o 
Cardeal  Mazarin  para  que  a  Corte  de  trança 
houvesse  de  reconhecer  a  Sereníssima  Caza  de  tfra- 
írança  no  Throno  Portuguez  ?  Não  se  sugeitarao 
em  1645  os  Portuguezes  (*)  a  passar  por  addidos 
á  Embaixada  de  França  para  poderem  passar  a 
Munster  ?  Não  andou  o  Conde  da  Ponte  de  Lon- 
dres para  Lisboa,  e  daqui  para  Londres ,  como 
hum  correio  a  offerecer  a  Senhora  D.  Cathenna 
com  dous  milhões  de  cruzados,  Tanger  na  cos- 
ta dr Africa;  e  Bombaim  na  índia,  como  dote  pa- 
ra casar  com  Carlos  2.  ?  e  poder-se  ha  dizer,  que 
os  nossos  Maiores  tivessem  perdido  a  cabeça,  e 
encarassem  o  decoro  Nacional  com  menos  interes- 
se que  nós  hoje  ? 

Portugal  de  certo  que  não  tem  hoje  mais 
razões  de  se  mostrar  orgulhozo,  que  tinha  em  1640  : 
então  sacudia  o  jugo  Hespanhol :  e  para  isto  se 
achavão  d'acordo  toda  aNação,  as  possessões  ultra- 
marinas e  o  Herdeiro  presumptivo  do  Throno  : 
hoje  porém  nem  a  Nação  está  toda  d'acordo ,  nem 
o  ultramar  o  tem  estado  &c.  Se  a  França  em  1659 
fallava  altivamente  ao  Conde  de  Soure;  e  este  sol- 
fria,  porque  se  dependia  da  França;  também  em 
1699,  que  Portugal  já  se  achava  em  outro  pé  la- 
lou com  energia  e  altivez  a  Luiz  XIV,  pelo  argao 
do  Marquez  de  Cascaes.  O  mesmo  succedeo  com 


*  Rodrigo  Botelho,  que  se  achava  em  Suécia.  Luiz  Pe- 
reira que  estava  em  Pariz,  e  Francisco  d' Andrade  em  M- 
landa.  _  ~ 
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a  Côríe  de  Madrid  em  1675  ,  quando  o  Marquez 
de  Goveia  Embaixador  de  Portugal  em  Hespanha 
foi  insultado  pela  populaça  de  Madrid  e  que  se 
lhe  não  dando  a  satisfação  exigida,  deixou  o  s-u 
posto  e  voltou  para  Portugal:  no  encanto  no  anno 
seguinte  mandou  a  Regente  hum  Embaixador  offe- 
recendo  todas  as  satisíaçoens ,  isto  porque  tinha 
mudado  a  Politica,  e  já  se  supunha  depender  da 
boa  inteligência  com  Portugal. 

Demais  em  1640,  havia  hum  Direito  Publico 
na  Europa,  que  hoje  não  regula:  Direito  Publico 
que  sérvio  de  base  aos  Tratados,  d'Utrech,  e  de 
Kastad,  que  fixarão  o  equilíbrio  da  Europa,  tempo 
em  que  se  não  tinha  desenvolvido,  e  manifestado 
a  ambição  de  algumas  Potencias,  que  estabelece- 
rão hum  novo  Direito  Público  para  si  á  custa  das 
outras  Nações. 

Por  tanto  a  nossa  existência  politica  estava 
e  está  mais  arriscada  em  1821  ,  1822,  que  o  es- 
tava em  1640.  O  não  se  terem  dado  passos  para  a 
invadir  não  são,  nem  devem  ser,  em  rigoroza  Ló- 
gica razoes  sobre  que  se  durma.'  Não  nos  queira- 
mos ,illudir  com  as  pregações  precárias  de  que  as 
luzes  tem  feito  hum  grande  progresso  na  civiliza- 
ção ,  que  tende  a  fazer  dominar  o  svstema  liberal : 
he  preciso  olhar  para  a  historia  antiga ,  e  do  nos- 
so tempo  para  por  ella  ajuizarmos.  Os  Soberanos 
por  mais  liberaes  que  fossem  e  melhores  institui- 
ções que  dessem  aos  Povos ,  quando  elles  erão  os 
chefes  do  Exercito,  e  os  acompanhavão  ao  campo 
da  Batalha  estavão  sempre  seguros  de  governar 
no  tempo  de  paz  com  o  mesmo  rigor ,  que  no  de 
guerra.  O  Exercito  e  a  Nação  olhava  -os  como  os 
seus  chefes  em  todo  o  rigor  da  palavra,  e  como  os 
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seus  salva  guardas  e  deffensores;  por- isso  Frederi- 
co Grand!  a  pesar  de  toda  a  familiaridade  e  con- 
vencia com  os  Literatos  da  Europa  pvernava  os 
Prusianoscomo  hum  General  governahum  Exerci- 
to Ò  nosso  primeiro  Rei  deo  huma  Constituição  á 
Naç3o  Portuguesa,  porque  se queria  fazer  popular 
e  queria  fazer  sancionar  o  que  os  soldados  lhetinhao 
conferido  no  Campo  cVOurique.  Todos  os  Reis,  que 
se  lhe  seguirão,  e  que  forâo  ás  campanhas ,  e  se  ex- 
punhYo  lovernarão  a  Nação  Portugueza  ao  seu  mo- 
do, servindo-lhe  a  Constituição  de  formularia 

Buonaparte  fez  o  mesmo  que  Augusto,  eo 
Imperador  d'Àustria ,  da  Rússia,  e  o  Kei  de 
Prnssia  que  forão  á  testa  dos  seus  Exércitos  nas 
ÍS'cLpanhas  tem  recebido  ^se^J^ 
tos  certa  consideração  ,  e  vassalagem  ,  que  nao 
podem  ter  os  que  fiçao  em  casa,  e  por  isso  entre 
estes  Póvos  não  há  a  menor  disposição  para  libe- 
ralismo. (5)  Em  Portugal,  e  na  Hespanha  ha 
"m  duvida  hum  fundo  de  independência,  que  de 
certo  di  pSe  para  o  systema  liberal,  que  se  nao 
ve  fica  Jos  estados  referidos  :  porquanto  a  Hespa- 
nha fez  a  guerra  passada  com  o  seu  Rei  prezo  e 
por  meio  d'ella  o  resgatou.  Os  Portuguezes  awda 
|ue  com  Generaes  Estrangeiros  acharao-se  no 

■f51  Pode  dizer-se  sim  que  o  Liberalismo  existente  na 
Europa  se  aeha  menos  radicado  no  espirito  dos  Povos  do 
que  fundado  na. theoria  Philosofieo-PolHica  dos  Literato^,  ^ 
Iscriptores.  Os  .Póvos  amâo  em  geral  a  liberdade  porem 
são  bouco  exatas  as  idéas,  que  lhes  apphcao!  E  a  >gn°™n 
11  óbitos  populares  por  mais  de  huma  vez  tem  lUud.do 
Pó™:  ao  ponto  L  se  chamarem  e  considerarem  livres  n£ 
,*>  sendo  realmente,  senão  no  nome,  e  persuasão,  e  taobem 
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campo,  tendo  o  seu  Rei  distante  duas  mil  legoas 
da  outra  parte  do  Atlântico:  por  tanto  todos  es- 
tes motivos  lhes  inculcão  o  espirito  de  liberdade, 
e  independência  ,  visto  que  por  si  sós  íizerão  o 
que  se-  vio,  tendo  a  Hespanha  de  mais  feito  a  pro- 
va de  se  rrven  ;  r  e  deffender  por  meio  de  hum 
Governe  Representativo. 

No  entanto  supporha-se  que  a  Hespanha 
vai  adiante,  e  que  Portugal  igualmente  o  vai: 
qual  devera  ser  o  destino  d'este  senão  mais  tar- 
de, ou  mais  cedo  ceder  a  parte  ao  todo,  muito 
mais  se  houver  qmtfi  entre  os  Pcrtwtuezes  promo- 
va esta  úfiião  ,  ccmo  sempre  houve  em  todo  o  tem- 
po da  Monarquia,  e  cujos  planos  se  não  realiza- 
rão em  consequência  das  ligaçoens  de  parentesco 
eamizade  com  as  Potencias  preponderantes  da  Eu- 
ropa. Nos  tempos  passados  tinha  a  Hespanha  con- 
tra si  a  dezunião  das  Províncias ,  depois  as  guer- 
ras a  soster  para  conservar  os  Paizes  Baixos ,  e 
finalmente  o  que  se  enfraquecia  com   as  expedi- 
çoens  do  ultramar:  o  que  tudo  hoje  não  existe. 
Portanto  nem  o  systema  de  liberalismo  domina  na 
Europa,  nem  mesmo,  que  predominasse  havia  de 
predominar  entre  as  Nações  o  zelo  de  equilibrar 


se  tem  observado,  que  a  mesma,  ignorância,  e  força  de  há- 
bitos tem  fascinado  algumas  Naçòes  escravas  ao  ponto  de 
beijarem  reverentes  os  ferros-,  que  os  agrilhoão,  e  bem  di- 
zerem o  poder  ,  que  os  escraviza.  E  poder-se-ha  achar  na 
natureza  a  razão  d'isto?  Quantas  vezes  vemos  o  pássaro,  ou 
outro  animal  prezo  recobrar  a  liberdade  ,  .e  não  se  aprovei- 
tando d'ella  voltar  outra  vez  a  procurar  a  gaiola ,  ou  prizào 
.no  seu  captiveiro. 


[Tl] 

Ki*  £*< «^,»ri°pri- 

sflcrificaria-mos  com  todo  o  nosso  esturro  os  pri 
Sós  Tnteresses  da  Patria  ao  ««^J»  « 
aos  caprichos  e  interesses  de  certos,  indivíduos. 
QuanT  os  Particulares  dependenventre  s, ^  tem 
contemplaçoens  ;  o  mesmo  .sucede  entre  as  Nações 
rw  nue  não  querem  hoje  isto,  ou  he  por  ignoran 
ou  porcos  quererem  fazer  Hespanhoesa  for- 
ç^Quafserá  oleio  de  evitar-mos 
k  boa  inteligência  e  harmonia  com  a  Inglatera, 
^m  a  Austrfa,  Rússia,  °?W>f*%^* 
te  com  o  Brazil.  Outro  tempo  nao  se  precizava 
tanto  de  ter  contemplações  ,  porque  hav.a  hum 
direito  Publico,  que  as  Naçoens  respeitavao  e 
Íarantião  por  nko4quererem  ver  engrandecer  mui- 
fo  Nação  alguma.  Isto  porém  já  lá  vai  ,  depois  do 
exemplo  da  desmembrarão  da  Polónia,   e  hoje 
^  principalmente  depois  que  a  Hespanha  per- 
deo  as  Possessões  Americanas.  ,.    • ,  ■ 

Se  nós  por  huma  mal  entendida  dignidade 
.08  indispozer-mos  com  todas  as  Nações  da  Euro- 
pa, quem  impedirá  que  a  Hespanha  nos  taça 
hum  dia  Província  sua?  As  nossas  victorias  d  Al- 
fZrrota  forão  sobre  huma  parte  da  Península, 
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quando  ella  se  achava  dividida:  as  das  Linhas* 
d'Elvas,  e  Montes  Claros  forão  com  ajuda  de 
Tropas  Estrangeiras,  e  he  com  éllas,  em  quan- 
to não  houver  povoação  ^assás  no  Brazil,  e  que 
nos  possão  mandar  os  nossos  irmãos  auxílios  que 
devemos  contar  para  a  nossa  existência  PoHtica 
e  para  evitarmos  o  que  aliás  he  indispensável. 

O  que  exigio  o  Ministro  d'Austria,  o  Bis- 
po e  Príncipe  de  Lamberg  em  1709  ,  a  respeito 
dos  officiaes  de  justiça  abaixarem  as  suas  varas 
brancas,  quando  lhe  passavâo  pela  porta,  desar- 
rozoavel,  como  era  tiníiã-o  admittido  Pedro  2 
vinte  annos  atras,  não  por  se  deixar  de  conhecer 
a  semrazão,  mas  sim  por  ser  o  tempo  critico  e 
valer  mais  dar  os  anneis  que  os  dedos  :  que  as- 
sim mesmo  o  recusar-se  isto  teve  ao  depois  a 
maior  influencia  nas  Negociações ,  que  se  fizerão 
Mao  se  tendo  contemplação  alguma  aos  interesses 
de  Portugal. 

O  Tratado  de  1661  com  a  Inglaterra  as- 
sim como  o  de  1703  ,  forão  obra  das  circunstan- 
cias,  em  que  nos  achava^mos,  enão  da  ignorân- 
cia,  e  venalidade  dos  Negociadores,  como  acon- 
teceo  com  o  de  18i0,  porquanto  n'aquelle  tem- 
po dependia-se  da  Inglaterra,  o  que  não  se  ve>- 
riticava  no  2  caso;  pelo  contrario  dependião  de 
nos,  pois  que  querião  fazer  a  guerra  em  "nossa 
casa  para  evitar  a  invazão  na  sua,,  e  portanto 
podíamos  ter  dictado  a  Lei  pela  situação ,  em 
que  nos  achávamos,  O  que  exigio  Lord  Fitzg-e- 
rard  em  1805,  do  Governo  Portuguez  desarrozoa- 
do  como  era,  deo-se-lhe^  a  satisfação  que  pedia, 
ponsso  que  não  expunha-mos  a- nossa  dignidade 
e-  nonra  e  conservaya-mos  amigos ,  e  por  isso  no  , 
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anno  seguinte  o  Almirante  Jervis,  hoje  Lord  S. 
V.cent  gveio  a  Portugal  com  huma  Esquadra 
auxiliar  para  poder-mos  dispor  delia. 

Os  Romanos,  que  vinbão  determinar  os 
Tarouinios  e  os  Reis  de  Roma,  assun  mesmo 
Jo  meio  do  seu  enthusiasmo  e  suas  façanhas, 
aceitarão  as  propostas  de  Porsena  Re.  d°s  Brus- 
cos que  erão  não  o  restabelecimento  dos>  Tar- 
quinio^,  mas  sim  a  restituição  dos  seus  bens  em 
e«oece  ou  equivalente,  e  que  se  restitmssem  aos 
Vefof  as  Voltas,  que  se  lhes  tinhão  tirado,  an- 
nuíndo  a  tudo,  menos  a  tratar  com  os  Parqui- 

D10S'  Os  mesmos  Romanos  mandarão  Embaixa- 
dores aos  Etolios,  e  aos  d-Achaia  para  os  infor- 
mar dôs  motivos,  que  os  Unhão  obrigado  a ^de- 
clarar a  guerra  aos  Illirios,  e  dos  sucessos  des- 
ta guerra,  assim  como  das  condições  da  paz, 
Le  tinhão  feito  com  o  Rei  d' Hl,  na  ;  mandando 
para  o  mesmo  fim  Embaixadores  a  Athenas ,  e^a 
Curintho.  Isto  fizerão,  e  iazião  em  muitas  outras 
idênticas  circunstancias.  .  /.i; 

Pedro  I  '  Itnperaddr  da  Rússia  fez  publi- 
cara imprimir  por  sua  ordem  huma  justificação 
sobre  a  guerra,  que  declarava  a  Achmet  1.  :  is- 
to po.qul  seguia  a  Politica,  que  sô  hoje  os  nos- 
sos Ministros8  desprezão.  A  República  Franceza 
fez  os  progressos,  que  se  virão  com  osystema  de 
cor  sideraçâà,  que  seguião  ao  principio  e  que  de- 
pois por  Buonaparte  despresar  se  perdeo. 
P  Em  fim  hum  Grande  Soberano  deu  huma 
filha  a  Buonaparte  em  1810 ,  porque  assim  osup- 
pôz  exigir  a  segurança  do  Estado: .  no  entanto 
em  l8ll  lha  tirou,  o  Throno,.  e  a  liberdade! 
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H>  lastima  que  os  livros  de  Direito  Pd- 
bhco  e  das  reates,  que  aiuiao  nas  mãos  de  to- 
dos n ao  fossem  ainda  ter  ás  do  nosso  Politico  e 
se  forão  que  nenhum  caso  faça  d'axiomas  eternos 
de  Direito  das  Gentes.  Diz  Vatell  Liv.  2.  cap  J8 
Que  ídéa  se  teria  de  hum  Príncipe  e  de 
'  Jluma LNa9ao>  que  recusasse  ceder  a  mais  in- 
^  «gnificante  vantagem  para  obter  o  inextimavel 
bem  da  paz?  Todo  o  Governo  deve  pois  esta  con- 
sideração á  felicidade  da  Sociedade  de  se  mos- 
trar accesivel  a  toda  avia  de  conciliação ,  quan- 
do se  trata  de  interesses  não  assensiaes  ,  ou  de 
pequena  monta  (*)  =  Entre   nós  não  ha  meio 
termo,  ou  escandalizar  e  irritar  todos  os  Ministros 
Diplomáticos  e  todas  as  Potencias  Estrangeiras 
ou  quando  apparece  hum  Exercito  de  mendigos 
de  Buonaparte  pedir-se-lhe  hum  Rei  da  sua  Au- 
gusta Família  !!!  Eis-aqui  o  orgulho  Nacional! 
Jiis-aqui  os  talentos  do  nosso  Negociador :  assim 
he  que  se  compromettem  os  Governos  e  os  Gover- 
nados ! 

Que  custava  fazer  tirar  huma  secunda  e 
mais  rigorosa  devaça  para  satisfazer  o  Ministro 
d  Áustria,  e  da  Rússia?  Qual  seria  menos  airo- 
so? Isto,  ou  algum  dia  sermos  obrigados  a  conce- 


f*l  Nao  fora  milhor  ceder  em  qualquer  cousa  da  razão, 
e  de  justiça,  faltar  a  qualquer  ponto  de  honra?  ,\ão  foS 
melhor^  consent.r  a  hum  accomrriodamento  razoável  na  con- 
sideração douta,  suppostaa  necessidade  doslemnos  a  que  he 

^SG^>mÍTd1f  a»ohTGZa  d°  coração  e  a^et^rdaSe 
mesma?  Obra,  do  Dr.  Duarte  Ribeiro  de  Macedo,  Tou»  $ 
Discurso  6 ,  pag.  .108. 


[  16  ] 

der-mos  muito  mais?  O  que  be  lasti mi  he fV» 
hVm  homem  desconhecido  no  Mundo  Politico  te-- 
l    *  fiWia  d»  compre metter  á  seu  capricho 
f!rZt  poup  depois,  quando  muito,  sai* 
ptra^HeinLTDetLndJ-nl   envolvidos  em 

^X-aqui  a  primeira  mos.ra    que  r.os  deo 
este  grandeVolitico,  aquém  em  himia  occaziao 
owinfos  dizer  com  hima  jactância  .»  per* -  , 
^piRpi  lhe  pedra,  e  instará  a  que  lorr.as 
aE1t^ar  coPnta  dá  pasta  dos  NegocK*  Es- 
-  trangeiros ,  visto  nSo  achar  outro  capas.  (*) 


SEGUNDA  PROVA. 

Meteu-se-lhe  «a  cabeça   incensar  a ^  domi- 
nante do  dia,  as  reformas,  è  as  economias  theo 
reticas!  Paliou  em  projectos,  e  ptaW* 
ereanizacSo  Diplomática :   e  sem  critica,  nem 
eofs  cíeraça,  alguma appresentou  hum  plano,  que 
X  quizWar  cheie  dVbrá    mas  que  sentem 
tomado  em  jocoso  e  ridículo!  Não  «J*£*£ 
ren.  as  Cortes,  que  de  certo 
do  estado  da  etiqueta,  e  marcha  Diplomática, 


[»]■   Não  dizemos  o  resto  por  decência. 
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como  devia  estar  hum  Ministro  dos  Negócios  Es- 
trangeiros, sancionado  podessem  haver  Ministros 
iiempotendarios  nas  6Corf.es  de  Madrid,  Londres 
Panz,  Roma,    Vianna,  e  S.  Petersbourg,  achou 
o  nosso  Politico  a  nenhuma  se  devia  mandar  Mi- 
nistros Plenipotenciários,  mas  sim  Encarregados 
de  Negócios  a  todas  -  de  sorte  que  as  Negocia coes' 
que  temos  com  Inglaterra ,  com  Hespanha  ,  Franl 
ça,  Vianna  &c.  exigião  no  seu  alto  modo  de  vêr 
o  mesmo  grao  de  representação  nos  nossos  agen- 
tes que  para  com  Dinamarca,  Sardanha  &c  rj*u 
«orando  este  Estadista  ,  que  pelo  gráo  de  repre- 
sentação, que  se  dá  a  hum  Negociador  he  que  el- 
ie  pode  marchar  e  adiantar-se  nas  suas  negocia- 
ções :  ignorando  mais,  que  hum  Encarregado  de 
Negócios  nao  tem  a  facilidade  de  ter  audiências 
do  Monarca,  ou  chefe  do  Governo,  como  hum 
Ministro  Plenipotenciário,  e  que  faz  muita  diffe- 
rença  tratar  com  o  secretario  d'Estado,  ou  direc- 
tamente com  o  Soberano. 

Ignorando  emfim  este  Politico,  que  mais 
Democráticos  erão  os  Paizes  Baixos,  e  a  Repú- 
blica *  ranceza ,  e  assim  mesmo  tinhão  Ministros 
de  graduação  e  com  grandes  ordenados  ;  que  o 
nosso  Governo  he  huma  Monarquia  Constitucio- 
nal, e  como  tal  para  se  acreditar  e  não  pelo  con- 
trario darem-se  armas  aos  nossos  inimigos,  era 
preciso  nao  passar  a  extremos  de  Embaixadores 
a  Encarregados  de  Negócios,  e  não  aífectar-mos 
assim  de  sans  culottesl  Quizera  eu  procurar  ao 
tal  Sr.  que  cousa  he  Direito  das  Gentes  chama- 
do coutumterl  Se  não  aquelle  que  guardão  á  ris- 
ca entre  si  os  difFerentes  Governos.  Que  quer  di- 
zer as  outras  Potencias  da  Europa  darem  diíferen- 
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~     ,1<a  reDresentaçcão  aos  seus  agentes  apro- 
tes  grãos  de  represente^  Cortes  com  que 

apparato,  e  grandeza  ,  que  disto  e^  Diplo- 

ou  tem  era  vista  alguma  Negociação  extraoidina 
ria  foi  e  he  a  pratica  constante  mandar  hiim  Ke 

f  *  ]  Quando  digo  de  vulto ,  he  porque  lá  fóra  nos^Go- 
vemos ,  que  ainda  não  estão  nos  princípios  «dos  Lacedemo 
lios !  Àttende-se  ou  á  raça ,  ou  a  Educação ,  e  cert^ente 
com  preferencia  a  esta.  Isto  se  j>rattcou  sempre  no  bons 
dias  da  nossa  Monarquia.  E  não  ha  muito  que  hum  dos 
mais  accreditados  Políticos  da  Europa  disse  em  hum  jantar 
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negnwaçSo,  e  acreditado  o  Governo  he  r„,„ 
deixa  o  Embaixador  Extraordinário T.B  E»C 
gado  de  Negócios;  ou  o  Governo  o 
caracter  que  julga  próprio.  Quando  a  C2rra 
expu  sou  seus  Reis  com  a  morte  de  Carlos  l°Cr° 
mveli  não  consentio  que  se  alterasem  de  modo  al" 
|um  as  honras,  que  se  fazião  á  Coroa  e  á  Nação- 
e  ponsso  fez  conservar  por  todas  as  Cortes  otl 
racter  aos  seus  Embaixadores,  como  antes  tinhão 
teTZ  THC:t  °sPai-^a'ixos  nasufindepet 

se ^  epafarão  Hf?  .•'  ,°S  Estad°S  UnÍdos>  S"**» 
se  separarão  da  Inglaterra:  a  Repiíblica  France- 

à  m-tÚ  T  ,46°-  *j  os mesmos H espanhoes 
seguirão  out»  ílv  accredltarel"  o  «eu  Governo 
SãSgS  outra  Poética,  que  não  seguio  o  nosso 

Plen  n6  6'  manda»do  Embaixadores  fe  MinlZZ 
Plenipotenciários  ás  differentes  Cortes. 

naz  d*  al aV6SSas  só  °  nosso  Polit'co  era  ca- 
paz de  conceber    »  r«„i;»„.i  d   .  * 


na7  àFTi  1.  sas  so  °  nosso  Politico  era  ca- 
d.flèrentesGabmetes  annuãol  isto,  mandou-^  hu 


Diplomático,  á  cerca  de  certo  Encarregado  de  Negócios- 

vai ÈTS  deTa"haS  taS5ÍStÍr  30  f°°°  devem  mandate'::: 
riem  b,?L  Ça  °U  bem  ens'«ad»^  O  mandar  gente  que 
dinbJ™  '/e'n  °Utra  CO"Sa  P°ssua  he  Perdermof  "  ncSo 
dmbeno,  e  de.xamos  „  pela  agoa  aba,™  os  nossos  int"res! 


aasu  '■"-jg 

ffl°S '  Em  quanto  a -meios  he  outra  ^graça  do 
nosso  reformador:  que  quer  '^  ^^ 
«gados  de  Negócios  em  0\e  este 

teresbourg  12»!!  cruzados  ?  Que  d.nh       ma  ^ 
Sr.  Politico?  Que  cousa  be  *eFef™  _ 

outros  Mimstro  ,  ?Jfr^S  ,2  mU  cruzados  ?  Quer 
tão  que  pode  elle  lazer  com  situação  de 

S.  icellencia  que  elle  se  ache  M  « 
aceitar  pençoes  ou  esmolas  da gfe|*f^  digni(lade 
Acreditado,  P^^^i  Como  5«  V 
q„e  lhe  mspira  o  ^  l^fLenAo  de  pober- 
^rrausar^jo^  g-da  portas  dos  Mr- 
M  datado  ^  histori    ,  ba^  isso  Para 

se  vêr,  que  o  acharmo-ncs hoje -  ^  ™meUÍdo 
dos  em  Nação  o  nao  devemos  a 

2  3 
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ZZl\°a  "â°  Sel'  Naçâ°  '"^pendente:  Se  plte- 
remos  he  preciso  sustenfar  «o<^  i        ^ ue 

dignidade  devida,  ^^Sl"3 

regenerações  nem  sejamos  R2R2£:  T 

ros.  De  ma  s ,  qtte  economia  obteve  o  íSX. 

tras,  de  maneira  que  o  fiai  HW,,*  i„T  em  ou- 
formas  foi  muitipiicL  ag^es" 3E5  Tlg^ 

imtiX:donrosaeueaddit,os'(*)!  Por^,e 

*m  Pwfz     i  h?,m.  Crsu"lla  ""tensas  scmmas 

las  duas  Cortes,  huma,  que  foi- e  ha  de  ser  Sem- 
pre aquella,  com  que  tivemos,  e  havemos  de  ter 
as  ma.ores  relações  Politicas  e  commerciaes •  J  I 
outra,  o  centro,  e  fóco  da  Politi  d»  v '' 
dous  Encarregados  sem  meios  Z^SSSi 


baixadas,  aonde  ainda  W  Tf     annexaya  BaTg..Was  Em- 
carreSado's  de  Ne.ó  „,    ffe^  J6*™.'  Poref addidos  à  En- 
se.  enf  planos  d'£c°o, ^mias      ,nT  i"    °  Se  fa,la,  co™ 
sa  regeneração'  E  uarT  *.  A  a™  rese"ad°  Pa''a  a  nos- 

que  he  fJTekM^^^^^^  he 


chado  assás  lenta  e  í**^'^  * ^  tc(!oS  os 
fefa.  religiosas,  por  onde  começao .  ^ 

PaÍZeSz  ^™^ue^  chocí r  a  s«pe*sti. 

tumaclas  a . r^e°""  hoje  admitidas  e  leco- 
sentantes  de  grad"a^eL™10  das  Gentes  actual 
^.ecdas  ^SK  tó:  he  isto  ser 
kSrH?isatoXrseriaInente  para  os  i0tf- 
resses  da  sua  Patria  ? 


TERCEIRA  PROVA, 

Dous  Hespanhoes  querendo  g^  J» 
da  hospitahdade,  que  todas  as  ^SJ^teTÚ. 
das  concedem  a  qualquer    que  pi»  o  se 

tório,  muito -prf')C'P8J»^^ ^^ação m^ 
Portugal  v  nhão  de  apregoar  a  sua  lege iiei  V  , 

libera?,  que  *  Hespa.hola  •  e^^'.^^ 
ver  o  seu  terreno  inviolável,  como  o  era  a  V*  V 
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cadêas  fio  Porfo:  passados  tempos  ires  reclama 

ea.  pelo  Pressente  do  Tribunal  Supremo  de  dal 
hz*  dir.g-.rla  ao  Chanceller  da  Relação  d„Pnr?!  <T 

£  Co  d°0  cer,° he  que  !S6i !  &  S2gs 

ou  \°  r  J   CumPrlm^to  d'aquella  Requizitor  a 

ao  âoverno    eÇma  H  'T^""*  a  su-a  ,,S 

tro  dos  ^X^ÍLT  Ínf?rm3r  °  Mi"is- 
mente  o  tal  Mini  fs(ran£e,r°s  informou  «xpresa- 

Nmilhante  assersão  foi  qualificaria  ^  „ 

"  to  desde   Ao    í     ?  '"folhes  na  cadea  do  Por- 
desde  Agosto  de  UM  até  Agosto  de  tW 
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n   om  k»  lhes  dar  a  sua  liberdade  eu  entrega- 
-  °áéoS  estavão  condenados  '^J^g*^ 

"  ^T^no  nosso  ttópp  {g-gB 
cretar.o  d  EsUdc dos £  g      Soberano  Congresso 

SS33      ~.  tSSfiS  S 

te  o  Congresso  Nacional  para  henra  sua  e  da  ÍNa 
çâo  se  soltassem  os  prezes ,  e  se  lhes. desse  a  hb«- 
dade  de  sair,  quanto  antes ,  de  Portugal,  para 
onde  quizessem  Eis  se  nâo  quando  não  se  execu- 
te i  do  Congresso,  e  se  d,z 
nue  viera  hum  protesto  do  Encarregado  de  IN  ego 
TosTa  Hespanha  oppondo-se  á  execução  da  er- 
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dem  das  Cortes  allegando  que  havião  Tratados 
para  se  lhe  darem  os  ditos  Hespanhjes 

De,xemos  o  informe,  escandaloso,  e  incons- 
titucional que  fo,  deixar-se  de  executar  a  ordem 
das  Cortes,  po,s  a  querer-se  isto  de  Regeneração 
consohdado,  e  com  o  respeito  devido  àpS 
Nação  devia-sedepôr  logo  hum  tal  Ministro  e  pu! 
pilo,  alias  hc  tempo  perdido!  Que  anómalo  'Que 
rregular  e  que  ridículo  não  foi  o  dirigir  o  Min," 
tro  dos  Negócios  Estrangeiros  este  protesto e  de- 
claração do  Encarregado  d'Hespanha,  que  ha  7>a- 
tados,  tendo  aliás  elle  mesmo  declarado  ao  Congres- 
so taes  Tratados  não  havião,  e  não  obstantelsto 
deixar  remetter  similhantes  razoes  ao  CongresSO  ' 
quando  aliás  devia  ser  elle  quem  respondesse  nãó 
hav.ao  taes  Tratados,  ou  confessar  ao  Congresso 
os  tinha  achado  e  se  retratava;  mas  dt  toda  ° 
sor  e  ser  as  Cortes  a  quem  devia  derigir  os  pro 

SS  t  junsCtfçTgad°  d'HeSÍ>anha>  6        ?  K 

dos  ReísS  erananSoerLa  T  "íliZoT  ° 

tempo  esse  mesmo  ^pUt^S^ 

SSSfflffi^  is?  -  r  bem;°Dje 

do  Decóro,  Nobreza,  eGlorfa  da  M  a"°  '^'P* 
zitana  Constitucional  P^ré™  Ptf  -^"'f1  Lu- 
o  orgulho  esturrado  A      -     e>s-aqui  explicado 

ç«esgaos  Ministros  da  Russi^  VaZ  ^  SatÍSfe" 
sas  insignificantes,  e  quérer  dalal  ntp  ^  C°U- 
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QUARTA  PROVA. 

Pôs  fóra  os  Ministros  Estrang^ros  com  a  ^ua 
falta  de  delicadeza,  e  hoje  «ete-se  a  requ ere 

^TacTatLuidos  os  authores  £ 
"  governos,  e  Príncipes  das  Nações  Estrangeiras 
»  vizinhas  e  alliadas ! ! !  . 

Eis-aqui  o  que  he  ser  consequente  em  in- 
conseauencias!  Fez  sair  os  Ministros  Estrangei- 
o  s  nl  "h  e  querendo  dar  as  insignificantes  sat,*- 
facões    que  se  lhes  podião,  e  deviao  dar,  sem 
laomp  òmltter  a  nossPa  dignidade;  e  agora  quer 
façamos,  sem  aliás  se  pedir,  o  que :  jamais  Na 
cão  alguma  fez,  e  que  a  aviltaria,  se  a  tal  bai- 
ITzz  cíescesse!  Demais;  não  posso  ■ ,êr como  quiz 
o  nosso  Ministro  achar  no  artigo  12  da  dita  Lei 
sombra  alguma,  que  lhe  podesse  suscitar  a  idea 
de  huma  similhante  interpetraçao. 

Que  tem  com  as  quatro  parte  do  artigo 
12  os  Governos  e  Príncipes  das  Nações  Estran^ 
g-eiras  e  alliadas?  Tenho  visto  muito  despotismo 
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solapado,  e  mascarado!  Tenho  visto  e  lido  muito- 
sermão  encmnmendado  pelo  Governo  Hespanhol  no 
tempo  do  Cardeal  Re,,  e  em  1640  &c.  ,  quando  se 
quenao  dispor  os  an.mos  dos  Portuguezés  para  o 
cal iveiro  e  domínio  pelos  nossos  vizinhos!  Porém 
declaro,  que  nunca  esperei  que  em  J822,  época 
da  nossa  enthusiasmada  regeneração  se  atrevesse : 
hum  M  .   o  a  d.r.g.r  ás  Cortes,  á  Represei,  lacão» 
Nacional  huma  petição  sem  o  menor  equivoco  pa- 
ra se  dispor  aos  grilhões,  que  se  lhe  possão  lan- 
çar dos  vizinhos  alhados!  Nunca  esperei    q„e  a 
Regeneração  produzisse  taes  talentos,  e  muito 
menos  que  se  avançassem  impunemente  taes  as- 

S7artemp°'  e^qUe  se£luer  inspirará  Nação 
«53  H  M  c,!imed?s  se»*  Direitos.  Em  toda  a 
parte  do  Mundo  c.vihzado  tem  o  direito  salvo  os 
M.mstros  das  Nações  Estrangeiras  a  obrigarem 
os  Redactores  dos  Periódicos  por  qualquer  asse™ 
sao,  ou  libello  contra  o  Governo,  querepresentão 
assim  como  se  em  casa  do  Ministro  Estrangeiro  °e 
imprimisse   qualquer  papel  calumniatorio  contra 

d^rtT'  aonde/eside  •  «*>  Protegia  o  Direito 
das  Gentes  para  deixar  de  se  obrigar,  ou  fazer- 
se  pôr  fora.  O  Conde  do  Funchal  que  vio  Zi- 
to» vezes  o  seu  Monarca  desfigurado  e  calumnia- 
ilo  em  Jornaes  públicos,  nunca  lhe  valeo  a  pena 
de  recorrer  aos  meios  ordinários ,  mas  sim  o  fez 
Jogo  que  o  Correio  Brasiliense  o  tocou  á  cerca 
do  descaminho  de  largas  sommas,  epòs  huma  ac- 
ção ao  Redactor  do  dito  Jornal ,  a  qual  durou 
tempo,  mas  se  deixou  d'ella  por  vêr  ã  dezenvol- 
vi.-ío  cousas  meditas,  e  não  sabidas.  Buonaparte 
em  1806    quando  se  achava  a  França  em  paz 
com  a  Inglaterra  pòz  huma  acção  de  libello  aMr. 


Peltier;  como  Redacto.  to 

blicava  em  Londres  com  o  ™£  e  Gover- 

Hto  mesmo  tem  f*fSS  tem  sido 
nos,  porque  até  hoje  o^ 

hum  e. inalterável  , >  so  ao  ,ialjao 
lhe  veio  á  cabeça  51uf er^  ^„sa  para  pôr  fdra  os 
<  Lei  da  herdade  d  .  Imprensa  p 

nos  de  o  sermos.   ^nán    nue  oGover- 

2°    Qurer  annuir  á proposição,  que  o 

^V'  tít.^  &tr»çto  ao  Artigo  ^ 
,  t  '  ^  liberdade  da  Imprensa  a  favor  dos  Go- 
da Ler Na^ôes  Estrange.ras  vmr 
Tr^saSque  são  nabos  em  saco!  Eu  já  d,s- 

á  sêllo  de  Castela ,e com  Dom.! 
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QUINTA  PROVA. 


JL  em-se  estado  desde  Setembro  na  grande  expecta- 
ção da  nomeação  dos  Cônsules,  ecomo  se  que- 
tiâo  arranjar  affilhados  e  amalgamar  certos  addi- 

o  lnZ?      nSUleS  nm  °rdem  a  fazer  render  *™ 

0  lugar ,  saio-se  o  Ministro  dos  Negócios  Estran- 
geiros em  propor  os  addidos  para  Cônsules.  Isto 
porque  quando  se  tem  em  vista  certos  fins  não  se 
quer  ter  o  trabalho  de  pensar,  nem  de  vêr  que 

tJ?Ua    T}Um  COStume  'ecebido  e  até  hum 

1  ratado  de  Commercio.  Quando  se  lêo  o  parecer 
da  Commissao  Diplomática,  3.a  feira  23  d' Abril 
sem  discução  alguma  se  approvou  :  todavia  no 
dia  seguinte  depois  de  lida  a  Acta  o  Sr.  Mon- 
teiro fez  huma  justa  reffleção ;  e  era  que  os  Côn- 
sules, principalmente  nos  Portos  dexMar  não  po- 
diao,  nem  devião  estar  ligados  ás  Legações  e 
por  consequência  não  devião   estar  addidos 'ás 

e  foro  Mercantil  &c.  O  Relator  da  Commissão 
diplomática  insistio  na  possibilidade  allegando 
que  o  Cônsul  Antonio  Lopes  da  Cunha  fora  man- 
dado fazer  pro  ínterim  de  Encarregado  de  Ne- 
gócios em  Londres  &c.  E  o  Sr  Monteiro  repli- 
cou dizendo  que  duvidava,  e  lhe  parecia  estar 
enganado  o  honrado  Membro,  pois  que  era  con- 
trario a  hum  artigo  do  ultimo  Tratado  com 
a  ^ram  Rertanha.  Assim  mesmo  o  tal  mem~ 


bro  ainda  respoiídeo  ^ 

que  lho  dissera  o  Mn^ojos         « '  ^ 

íos:  o  refultado  foi  ^0^^  se  alterar  o 

do  e  fazer-se  huma  I^caÇao  pa  ^ 

parecer  da  "  ^  c  o"  'Navegação  en- 
tado  de  Am«de   C  -«  ,1,0=  Os 

tre  Portugal,  e  a  Gram  Hertan  ^  Dominios 
Cônsules  de  todas  ^..^ftes  Contractantes  se- 
de cada  huma  das  altas  1 ^artes  re_ 

*,  P-J-^S  E°  sendo  eis  nomea- 
ciprocidade,  e  'g03'?*06,  facilitar  e  assistir  aos 
dos  somente  para  o  fim  de  tac ^  „  ão 

Negócios  de  Commercio,  e  »    9  |enceW 

^  ^■«Tl^  ^SM.  e  ad-itti- 
ao  seu  lugar  e  q»*  sa0 '  T  neGessanos  para 

dos  Piedosos  Governos   com  eEmpreg?. 
o  devido  cumprimento  do  seu"        •    .  oucri. 
Elles  serão  em  todos  os  s« os  ^ao        .  em 
minaes  inteiramente  sujeitos  as  Leis  u 
que  residirem  &c.  &c.  _  d     as  Na. 

Tal  tem  sido  o  costum e^J^      he  a  le_ 
,5eS  civihsadas,  e  tal  em  wm  P a  og 

f  ^  auaz,  sU^CoC-cl,  eVo  nao 
Cônsules  quazi  sempi  fazer,  e  seestives- 

fazem  podem  muito  ^«^X^  previlegios 
sem  ligados  ás  legações    gosando        P^  5 
e  iromumdades^  de  °s  i(]fzo  ,  particu- 

„a  ticos  Podento&ze^^  pXem  se^respon- 
lares,  e  ao  Estado,  sema      r  de  ca. 

sáveis;  e  até  podenao    s  Leg s 
pa  à  contrabandos  perdendo*  assim > 
deraçSo  e  conceito,  que  tanto  he  preciso 
po  Diplomático. 


A  Commissao  Diplomai  ir -> 
com  as  informares  * Sffif  rZ******* 
d-accordocomeile)  teve  a  °e  "  I  CStava 
provado  e  reprovado  o  seu ,  fere e^  O  Cr  ^ 
devia  estar  persuadido  nor  Z  '  Co,lêresso 
grande  numero  das  ^ÍSSíSTí**  TE  ilUm 
dos  Negócios  EstrangeTrollem  'dar  °  Mlnistro 
tas,  cavilosas,  efícticitV  J  sao  Inexac- 

alto  decoro  .ft  ffir  Sakar  0  — 

ticado  sobre  as  infoi-m»  ~     "e"as:  o  caso  pra- 
de  Fazenda  em  28  rD  '^\C!a<íaS  *  Co«>^o 
disse  a  respeito  dos  prfzos PTdA°;  e  °  ^e 
íiciaes  das  SecretoLs  d'P«f  ^Panh°eS'  e 
dencia.  S  d  £stado  Provâb  isto  á  eri- 

pi  ovado  e  no  ou  tro  dia  W  j  Commissâo  fora  ap- 
fa  fazem  re^f  S™^»6»3^^ 
de  certo  foi  toda  do  ifE  ?  Con8'r8sso.  quando 
Já  fora,  porquecon  en^  ,  dÍrao  aind» 

lugar  V>e\s  esTcZZmmet™*  CM  hum 
não  pddem  ter  boa  fé  ?  £  r  do  e  em  fluem 
mento  pedisse  & lá^í^í*"*  ° 
quer  Ministro  d^wS^9^  a  fl"al- 
ás  suas  decisões :  e  èeWwS.  ^  de  *ase 
vez,  queellasforão  SS,'  COilIlecer  h™a 

flistro  dosqNLoceió:SETtaane  hl™  Mi- 

natureza  esquS0^ tri »nf  'ros  h"™  erro  de  'ai 
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za!  E  a  Ingleza!  Para  dar  os  cfous  Hespaiilioes 
imaginou  hum  Direito  das  Gentes,  que  nunca 
existio  se  não  na  sua  cabeça!  e  agora  para  amal- 
gamar Cônsules  com  addidos  deitou  para  trás  das 
costas  Direito  das  Gentes,  e  Tratados!  Que  Mi- 
nistro não  teve  a  nossa  Regeneração!  Álegar-se 
com  o  Lopes  ter  sido  mandado  fazer  de  Encar- 
regado de  Negócios,  sendo  Cônsul,  lie  allegar 
com  hum  a  falta  e  hum  erro  d'Oíficio ;  e  fazer  ain- 
da em  cima  galhardia  d'issso,  porquanto  se  tives- 
se idéa  dos  Tratados ,  que  existem  não  se  deve- 
ria ter  mandado  tal  Lopes,  como  Encarregado 
de  Negócios,  pois  que  assim  se  fazia  hum  insulto 
á  Nação  Ingleza,  e  a  nós  nos  compromettia.  O 
não  ter  reagido  a  isto  o  Governo  Inglez  o  que 
prova  he  o  pouco  caso,  que  fazião  de  taes  inco* 
herencias ,  e  que  se  não  fosse  tão  ephemera ,  co- 
mo foi  esta  nomeação,  poder-se-hia  ver  pela  pri- 
meira vez  hum  Encarregado  de  Negócios  detido 
na  Prizão  de  Kings  Beneh,  sem  os  Patronos  de 
Portugal  e  da  Gram  Bertanha,  S.  Antonio ,  e  S,  Jor- 
ge lhe  poderem  valer. 

O  que  eu  sinto  não  he  que  se  desmascare  es* 
te  homem,  mas  sim  que  esteja  sendo  o  maior 
instrumento  para  dezacreditar  as  nossas  institui» 
ções  ,  e  a  sinceridade  d'ellas !  O  que  eu  sinto  he 
que  a  maioridade  do  Congresso  Nacional ,  aliás  com 
as  melhores  intenções  feche  os  olhos  a  similhantes 
tramas  e  conloios  para  se  accomodarem  parentes  e 
amigos  d'aqueiles  cujo  fim  he  a  sua  e  só  a  sua  pró- 
pria regeneração  á  custa  do  vilipendio  e  aniquilação 
da  Nação!  Tem-se  estado  gastando  largo  tempo  e 
largas  sommas  em  reformas  clamando  contra  o  amon- 
tuarem-se  empregos  em  indivíduos  e  comtodo  p  es- 
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candalo  se  arranja  hum  plano  para  fazer  que  certos 
que  são  addidos  sejão  tãobem  Cônsules  e  vice  ver- 
sa! Isto  hequeem  lugar  de  1.200,$  tenhâo  2-400^ 
e  3:000 Jooo.  E  em  lugar  de  se  empregarem  1 4  ou  18 
I  ortuguezes  beneméritos  se  empreguem  6  ou  8 
apaniguados ,  e  até  Estrangeiros  ! ! .' 

Passados  dous  dias  deo  logo  o  Ministro  as 
informações  acerca  dacellebreamalgamação  d'ad- 
didos  a  Cônsules,  e  forão  de  certo  como  se  espe- 
ravao  isto  he,  que  nem  a  Inglaterra  nem  ou- 
tra alguma  Potencia  Unhão  levado  a  mal  nem 
estranhado  o  nomear-se  hum  Cônsul  Encarreira- 
do de  Negócios!  Do  que  eu  me  admiro  he  que 
se  deixasse  passar  tal  aserção  no  Congresso.  Diz 
o  M,„,stro  que  a  Inglaterra  não  levara  a  má! 
nem  protestara  &c.  Ora  he  aonde  chega  a  des- 
graça e  mizeria  !  •  s 

Q»e  lhe  importa  á  Inglaterra  protestar 
pela  nossa  dignidade,  e  pelo  mal  ou  bem  que 
nos  possa  sobrevir?  O  Governo  Wlez  sabe  o III 
ha  hum  Tratado  de  Commercio,  no  qual  s'estf 
pulou,  que  os  Cônsules  ficarião  sujeitos  em  todos 
os  casos  sejão  civis,  ou  criminaes  ásLeis  do  Pafz 
em  que  res.direm  :  portanto  se  por  qualquer  trans: 
açao  commercial  for  precizo  levar  o  Cônsul  à  ca- 
dfa  va.  para  a  cadôa  como  Cônsul,  e  não  como 

InXere0todaesNefv°CÍ?:  6  dÍSt° 

sabor  Z'  38  NaÇoes;  e  ateremos  odis- 

lnXl  ZTzL°S  mSS°S  AsenteS  D'Plomaticos 
SJLS zaoPora~ querer  «Ministro  dos 
INegocios  Estrangeiros  &c.  Companhia 

iim  quanto  à  reciprocidade,  isto  he  oue 
a  Inglaterra  se  expõe  ao  mesmo,  não  he  asshn 
i«to,  porque  reciprocidade  nunca  existío  nem 
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ha  de  existir  entre  seres  com  grandes  despropor- 
ções- em  Inglaterra  o  Pa.z  do  Commercio  poi 
Slencia,  "aonde  tudo  sao  transares  eonaner- 
ciaes  está  o  Cônsul  Portuguez  sujeito  a  comph 
car-se  n'ellas  na  proporção  de  2000  para  1  que 
está  o  Cônsul  Ingle/em  Lisboa;  e  portanto  isto 
de  reciprocidade  \e  bom  para  meninos  d'escola. 

O  argumento,  que  fez  hum  outro  Depu- 
tado da  Commissao  Diplomática  para  deffender 
e  òarecer:  que  o  Cônsul  da  Rússia  ficara  En- 
carregado de  Negócios,  he  huma  prova  do  pou- 
S  que  está  ao  facto  da  Politica  do  tempo  e 
que  ha  muito  se  tem  adoptado  na  Europa.  Quan- 
do os  Ministros  Diplomáticos  serétirao  com  toda 
a  Legação  he  já  hum  principio  de  rompimento; 
^  o  1eixar-se  Jo  Consuí,  he  porque  as  tra^ae- 
ções  commerciaes  podem  soffrer  mui  to  em  hum 
dia,  e  porisso  fica  até  ao  ulttmatum    E  quando 
sè  deixa  este  Cônsul  por  Encarregado  de  Negó- 
cios   isto  he  para  qui  no  caso  dalgum  Nacional 
to  alguma  transacção  com  o  Governo  possa  haver 
Lem  o  proteja,  em  quanto  se  nao  mandão  re- 

Srar  todos,  ou  senão  ^ys^ZThFU 
mais  o  deixar-se  Encarregado  o  Consulte  ja 
huma  prova  do  pouco  apreço  e  consideração  que 
Be  dá  á  Corte,  aonde  se  deixa. 
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SEXTA  PROVA. 


-Declararão  os  Portuguezes  queriaobuma  Cons- 
tituição mais  liberal  que  a  Hespanhola :  n'isto 
se  tem  cuidado:  no  entanto  tendo  as  Cortes  d' 
Hespanha  declarado  o  seu  Território  hum  asilo 
Sagrado  a  todo  o  homem  perseguido]  Tendo  os 
Estados  Unidos  e  a  Gram  Bretanha  feito  vêr  a 
vantagem,  que  na  pratica  se  tirava  de  hum  tal 
principio  o  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros 
com  a  sua  celebre  Portaria  de  24  d'Abril ,  feita 
na  sua  Secretaria ,  em  que  uzando  do  apparatoso 
e  sophistico  principio  =  M  cumprindo  á  Dignida- 
*  ^e  Nacional,  que  se  practique  com  os  súbditos 
>3  das  outras  Potencias  o  mesmo  que  nos  seus  Es- 
'  tados  se  practica  com  os  nossos  naturaes  &c.  zz: 
mandou  sair  para  fóra  do  Reino  todo  e  qualquer 
Estrangeiro  que  nâo  seja  abonado  pelo  Ministro, 
Cônsul,  ou  outra  pessoa  conhecida,  taes  erão  as 
P°rtarias  e  ordens  no  tempo  do  Despotismo  !  Taes 
são  as  que  se  passão  no  serralho  de  Constantino- 
pla! 

Que  Regeneração!  E  que  Regenerador! 
He  falso  o  que  diz,  se  pratique  com  os  nossos 
compatriotas  similhantes  medidas  nos  Paizes  li- 
vres e  civilizados.  Quem  abonou  nos  Estados 
Unidos;  na  Inglaterra,  e  em  França  os  muitos 
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o  fxeniplo  dos  Governos  Despóticos  do  Oriente! 
Cnranre  sim  á  Dignidade  Nacional  dezempenhar- 
Cumpre  sim  «     &  0  pue  proclamamos 

Xe^rET^  r^  MaU  qgMg 
a  face  cia         f        que  não  principiana-mos  por 

^un^CnênUvres  antes  os  acolheríamos 

de  ""já  Sertão  practicao  similhantes  vio- 
lências com  os  Naturaes  «Teste  Remo  nos  Pa.zes 
feTrangeíos,  nem  taes  Leis  Geraes  de  Policia 
extstem  nos  outros  Estados  da  Europa.  A  Lei 
Geral  de  Policia,  que  existe  em  todo  o  Gover- 
no c  vilizado  he  o  fazer  espreitar  a  conducta  de 
nnZuer  Estrangeiro  suspeito,  e^nada  ma,s. 
q     1  Gritou-se  muito  do  decantado  Álvara  de 
18l8  à  cerca  das  associações  secretas  e  Maçóni- 
cas  e  boje  que  nos  dizemos  regenerados  e  1  m- 
p0S'  de  B  gotismo  arrumâo-nos  huma  nódoa ^eter- 
na de  intolerância  Politica    Se  o  auctor  do  so- 
bredito Alvará  tanto  foi  criticado,  e  censurado 
™     empo  do  Despotismo:  com  quanta  maior 
razão  o        deverá"  ser  o  auctor  d'esta  inlpoli- 
to  e  antisocial  Portaria  na  época  da  Lei  e  da 

JUStlÇaAinda  poderá  haver  quem  ouze  questiônar 
se  hnm  Governo  se  pôde,  ou  nâo  oppor  a  ajun- 
famentos  secretos;  mas  pessoa  jg»»  se  atre- 
verá a  pôr  em  questão  se  em  hum  Governo,  que 
ela  ainda  invocando  o  Espinto  Santo  para  o 
acerto  das  suas  decizões  liberaes  pôde  a  mo 
querer  ser  de  todo  inconsequente  com  sigo  mes- 
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mo.  promulgar  huma  tal  ordem,  com  que  não  só 
feche  a  porta  ao  desgraçado  e  ao  industriozo , 
mas  até  Taça  odioza  a  Nação  e  o  Governo!  Des- 
te modo  escuza  o  Congresso  Nacional  de  secan- 
çar,  pois  que  com  huma  d'estas  pennadas  do 
Secretario  d' Estado  dos  Negócios  Estrangeiros 
tudo  fica  frustrado,  e  nullo. 

Que  importa ,  que  as  Cortes  decretem , 
que  o  Território  Portuguez  he  inviolável,  como 
o  he  a  propriedade  dos  seus  habitantes;  se  hum 
Ministro  a  seu  bello  prazer  desfaz  tudo  isto  com 
huma  Portaria! 

Agora  mesmo  que  escrevemos  isto  sabe- 
mos da  ordem  para  fazer  sair  de  Portugal  Mr. 
Chapuis,  Eis-aqui  o  que  queria  o  Ministro  dos 
Negócios  Estrangeiros!  Que  não  escreverão  cer- 
tos Portuguezes  em  Londres  contra  a  Sagrada 
Pessoa  d'El-Rei,  e  contra  a  Nação  sem  poderem 
Já  obter  os  Ministros  de  Portugal  similhante  Des- 
potismo! E  S.  Ex.a  hoje  os  despacha  para  Se- 
cretarias e  legações!  Que  não  se  escreveu  em 
Pariz  contra  El-Rei ,  e  contra  a  Nação?  Sem  se 
poder  obter  do  Governo  Francez  hum  tal  proce- 
der!  Estava  reservado  para  Portugal  expulsar  do 
seu  território  hum  Estrangeiro,  que  se  acolhe 
no  seu  seio  em  toda  a  boa  fé!  Eis-aqui  como 
havemos  de  avançar  em  povoação  e  em  indus- 
tria! Eis-aqui  como  nos  havemos  de  regenerar' 
Eis-aqui  o  esturrado  do  que  fez  sair  os  Minis- 
tros d'Austna,  e  Rússia,  sem  querer  acceder  a 
accommodaçòes !  Hoje  faz  nos  descer  da  nossa 
.Dignidade,  como  se  vê! 


SÉTIMA,  E  ULTIMA  PROVA.  , 
4  Politica  Re  a  base  da  Diplomacia ,  sem  el- 

To  mesmo  se  lhe—  ^m  td^T 
certas  encomendas  por  se    upi       caracter  m_ 
™  tempo,  que     nd,a  c£|serv Egtr  eiros 
°a  mr^tfanha  f  impoliUca  ordem 

aos  Negócios  Estrangeiros,  que  o  Administra 
l  tr  Geral  da  Alfandega  faça  entregar ^  de 

lll^^^S^lPirí 
»  estante  ao  Official  (Testa  feecre- 

por  João  reciro  íviigut-i»  y       im^u,,^  n0 
Lia  distado  ,  a  qnal  lhe  veio  d  H««bDrgono 
,  Navio-Cnxha,en-CaPita«^  J ^yer^ 

"  Zl  el^rS  awÍ^Gôrte  as  fonçSes 
"  ^Encarregado  dos  Negócios  de  Saldanha.  Se- 
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„  creíaria  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros 
„  em  24  d' Abril  de  1822.  „ 

Silvestre  Pinheiro  Ferreira. 


a  ix»  fZ  38  ~ep01S  foi  Mr'  Avogrado  a  casa 
do  Ministro;  e  nao  o  achando  pedio  papel  e  tin- 
ta ao  creado  elhe  deixou  induza  a  Portaria  com 
a  seguinte  Nota. 

O  Conde  de  Avogrado  sente  muito  não 
„  poder  entregar  a  S.  Ex.a  mesmo  o  papel  inclu- 

*  20 '  flue  e]le  se  vê  no  caso  de  recambiar  á  Se- 

*  Prf ana  distado  „  O  inteiro  esquecimento  de 
„  toda  a  sorte  de  decência  ,  que  se  observa 
„  n  aquella  ordem  não  permitte  ao  Conde  de 
„  Avogradq  acceitalla  nem  servir-se  d'ella.  = 

O  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  as- 
sim que  recebeo  isto  expedio  ordem  para  se  da- 
rem os  Passaportes  a  Mr.  Avogrado  intimando- 
Ine  sahisse  da  Corte  em  24  horas.  = 

O  Ministro  ou  não  aprendeo  Direito  das 
trentes,  ou  se  aprendeo  esqueceo-se  d'elle;  pois 
aliás  devia  saber,  que  Governo  algum  tem  o  Di- 
f***  P  Cuivi,isi^0  >  W  que  se  acha  a 
hZZ  '  K/!tar  hum  Estra«ê^o  ,  como  trata 
hum  seu  súbdito,  muito  menos  a  hum  Estrangei- 

hL^ k  a~  aoa  de  reP«fientar  hum  Soberano  e 
™  fT  Se  na°  dÍ^a  °  tal  Ministro  dos  Ne- 
ÍTr  Z  :T Stranfeir0S'  aonde  se  cos^™  ^encio- 
conh^i5°r  °rdfm  d°  G°Verno  h«m  Estrangeiro 
conhecido  por  tratamento  sem  destincão  alguma 
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O  Ministro  devia-se  recordar  do  estilo  ,  e 
modo  como  se  mencionão  nas  Gredenciaes  os  Mi- 
nistros ,  e  Agentes  Diplomáticos  ,  e  devia  ser 
«Teste  modo  ,  que  se  deveria  tratar  hum  Estran- 
geiro;   porquanto  quando  o  Rei     ou  Chefe  de 
qualquer  Nação  recomenda  e  acredita  hum  seu 
súbdito  mencionando-o  por  Senhor,  Monswur 
Esquive ,  ou  Chevalier ;  he  hum  dever,  he  huma 
polidez  indispensável  tratar  este  mesmo  sujeito 
com  o  tratamento,  que  lhe  deo  o  seu  Soberano, 
e  com  que  o  fez  conhecido  ao  Governo  :  elje  dei- 
xa sim  de  ser  Ministro  e  Diplomático ,  porem  não 
deixa  de  ter  o  que  nada  tem  com  o  lugar.  Ern 
Portugal,  aonde  os  Chefes  do  Governo  não  sao  os 
mais  escrupulozos  em  tratamentos  ,  por  quanto 
não  dizem  ,  como  em  França  aos  seus  súbditos 
le  Sieur  e  em  Inglaterra  Esquive ;    todavia  nas 
Credenciaes  se  costuma  inalteravelmente  dizer  (  ao 
menos  se  costumava  antes  da^  nossa  Regenera- 
ção) recomendo  a  V.  M.  o  Conde  de...  o  Sr. 
Cavalleiro  &c.  E  quando  se  sahe  d  estes  lugares 
decerto  que  nunca  se  practicou  a  estranheza  de 
se  tirar  a  qualquer  estrangeiro  o  que  elle  trouxe 
dado  pelo  seu  Governo!  Se  eu  estivesse  no  lugar 
de  Mr.  Avogrado,  tendo  estado  representando 
Portugal  em  alguma  Côrte  da  Europa    fana  mais 
alguma  cousa  que  elle  fez  !  Se  hum  Ministro,  ou 
Agente  Diplomático  goza  de  previlegios  e  immu- 
nidades  no  seu  regresso;  porque  ha  de  soffrer  in- 
sultos achando-se  ainfla  na  Corte     aonde  residio 
com  o  caracter  de  Representante  ? 

O  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  de- 
via saber,  que  esta  conducta  se  faz  transcenden- 
te a  todo  o  corpo  Diplomático,  e  a  todas  as  lYa, 
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çoes:  e  o  que  eu  sinlo  no  fundo  d'aíma  he  que 
elle  nos  esteja  assim  compromettendo ;  e  a  failar- 
se  eternamente  em  responsabilidade;  que  nem 
eu  concebo  como  ella  se  poderia  verificar:  pois 
que  se  hum  homem  perder  huma  Nação  que  res- 
ponsabilidade se  poderá  obter  tFelle ! 

Se  a  Côrte  de  Sardanha  não  quiz  reconhe- 
cer o  Encarregado  que  lhe  mandou  queixe-se  da 
sua  escolha ;  mas  não  queira  tomâr  a  desforra 
que  toma.  A  transacção,  que  vem  de  se  practi- 
car  em  Génova  sustendo-se  Navios  Sardos  ,  que 
estavão  a  fazer-se  á  véla  para  Lisboa  ,  e  isto  por 
ordem  do  Sr.  Pereira,  e  provavelmente  de  inteli- 
gência de  S.  Ex.a  era  digno  de  hum  serio  exa- 
me ,  e  que  se  fizesse  responder  effectivamente  o 
Ministro!  O  Governo  de  Sardanha  porque  não 
quiz  acceitar  o  Encarregado  dos  Negócios  a  que 
se  lhe  mandou  não  se  segue  seja  isto  huma  decla- 
ração de  guerra  .  nem  que  o  Ministro  esteja  au- 
ctorizado  a  principiar  hostilidades.  O  que  o  Mi- 
nistro dos  Negócios  Estrangeiros  devia  fazer  era 
mandar  recolher  os  Agentes  Diplomáticos  que 
nomeou  e  que  lhe  não  querem  reconhecer;  eque 
tem  estado  recebendo  as  maiores  desfeitas !  Pois 
que  com  isto  poupava  a  Fazenda  e  Decoro  Na- 
cional ,  e  era  melhor  acabar  de  fazer  ver  á  Na- 
ção que  foi  infeliz  na  sua  escolha ,  e  não  para  en- 
cobrir isto  deixalos  estar  lá  por  fora  desfructando 
os  ordenados  sem  proveito ,  antes  recebendo  des- 
feitas que  reflectem  á  Nação. 


